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págs. 73 a 81
GRUPO I
1. (A)    2. (D)    3. (C)    4. (B)    5. (C)    6. (B)    7. (B)    8. (A)    9. (D)    10. (A)    11. (A)    12. (C)    13. (C)    14. (C)    15. (D)    16. (D)    17. (B)    18. (D)


GRUPO II
1.1	As projeções para 2014-2015 revelam uma melhoria no comportamento dos agregados económicos, relativamente a 2013: um crescimento moderado do PIB (de um valor negativo em 2013 para 0,8% em 2014 e 1,3% em 2015) associado a uma ligeira melhoria a nível da procura interna (de –2,7% em 2013 para 0,1% em 2014 e 0,9% em 2015).
O crescimento previsto para a procura interna está associado à recuperação do investimento (de –8,4% em 2013 para 1,0% em 2014 e 3,7% em 2015) e à ligeira melhoria a nível do consumo privado (de –2% em 2013 para 0,3% em 2014 e 0,7% em 2015).
Em contracorrente prevê-se a manutenção de um crescimento negativo a nível do consumo público.
Relativamente ao contributo para o crescimento previsto para o PIB, há a registar uma alteração relativamente a 2013: o contributo das exportações líquidas irá diminuir (de 1,1 para 0,7 p.p. em 2014 e 0,4 p.p. em 2015, enquanto se prevê um aumento do contributo da procura interna de –2,7 p.p. em 2013 para 0,1 p.p. em 2014 e 0,9 p.p. em 2015).
Quanto à capacidade de financiamento da economia, a previsão é de uma melhoria significativa, em resultado das previsões de aumento dos excedentes da Balança Corrente e de Capital (de 2,5% do PIB em 2013 para 3,8% do PIB em 2014 e 4,7% do PIB em 2015), para qual a evolução positiva dos saldos da Balança de Bens e da Balança de Serviços será determinante.
Relativamente ao mercado de trabalho, as previsões são desanimadoras: para 2014, o emprego manterá um valor negativo (–0,6%), estando previsto uma recuperação muito fraca para 2015 (0,4%), valor que não permitirá reduzir a elevada taxa de desemprego, que, segundo as previsões realizadas, se manterá na ordem dos 18%.
1.2	A ligeira melhoria prevista para a procura interna (crescimento inferior a 1%) é devida ao fraco crescimento previsto para o consumo privado e ao crescimento negativo do consumo público. A evolução prevista para o consumo privado está associada ao processo de desalavancagem (redução do endividamento dos agentes económicos) e à contração da atividade económica, que se têm traduzido na contenção das despesas de consumo das famílias (decorrente das restrições à concessão de crédito, da aplicação das medidas de austeridade, que se têm refletido na queda dos rendimentos e na elevada taxa de desemprego). A evolução prevista para o consumo público decorre do processo de consolidação orçamental, que tem conduzido à diminuição das despesas do Estado, dada a necessidade de reduzir o défice orçamental e a dívida pública.
1.3	Procura global = Consumo privado + Consumo público + Formação bruta de capital fixo + Variação de existências + Exportações
Ou
Procura global = Procura interna + Exportações
2.1	O crescimento das exportações portuguesas nos últimos anos (4,4% em 2012 e 5,9% em 2013) está relacionado com o aumento do número de empresas exportadoras (de 39 865 em 2007 para 46 882 em 2012) e com o crescimento da proporção de empresas cuja produção se destina à exportação (de 14,5% em 2007 para 17,9% em 2012).
2.2	No período considerado, a intensidade exportadora no conjunto das empresas portuguesas (medida pela % das exportações no total das vendas) é baixa (4,6% em 2007 e 6% em 2012, valores médios), mas significativa relativamente às empresas exportadoras no período em análise (31,7% em 2007 e 33,7% em 2012, em termos médios). A evolução destes valores revela o crescimento do peso do mercado exportador nas vendas das empresas, em detrimento do mercado interno.

GRUPO III
1.1	Em Portugal, em 2012, a população em risco de pobreza após as transfe-
rências sociais era 17,9%, isto é, em cada 100 pessoas, quase 18 encon-
travam-se em risco de pobreza após as transferências sociais (trans-ferências dos Estado, como, por exemplo, pensões e rendimento social de inserção). 8,6% da população encontrava-se privada de bens materiais, ou seja, incapaz de satisfazer pelo menos quatro de nove necessidades. 10,1% da população encontrava-se numa situação de baixa intensidade de trabalho, o que corresponde a uma situação de precariedade laboral e de risco de pobreza e exclusão, pois são pessoas adultas que não trabalham ou trabalham apenas a 20% do horário de trabalho normalizado. Esta situação revela uma eficácia reduzida das políticas sociais, que têm como finalidade garantir a igualdade de oportunidades, o acesso de todas as pessoas a meios que permitam a satisfação das necessidades básicas e a prevenção de situações de pobreza e exclusão social.
1.2	Na UE, em média, o risco de pobreza e exclusão social (em % da população total) é 24,8%, o que significa que em cada 100 europeus, dos 28 países que constituem a UE, cerca de 25 encontram-se em risco de pobreza e exclusão social. Se analisarmos por países, verificamos que há grandes assimetrias entre os 28 Estados-Membros: nos Países Baixos, República Checa, Finlândia, Suécia e Luxemburgo esse indicador não ultrapassa 18,5%, enquanto em Portugal o risco de pobreza e exclusão social (em % da população total) já atinge 25,3% da população (valor superior à média da UE). Porém, existem países com valores ainda mais elevados, como, por exemplo, Grécia, Letónia, Roménia e Bulgária. Na Bulgária, país que apresenta o maior risco, quase metade da população (49,3%) encontra-se em risco de pobreza e de exclusão. 
Esta situação revela a fraca coesão económica e social existente na UE, uma vez que não se verifica a redução das desigualdades de desenvol-vimento entre as regiões da UE e a convergência das regiões menos desenvolvidas com os Estados-Membros mais prósperos.
1.3	A finalidade do Fundo de Coesão é o apoio ao desenvolvimento dos Estados-Membros com um rendimento nacional bruto (RNB) per capita inferior a 90% da média da UE, nas áreas do ambiente e dos transportes, tendo em conta o princípio da solidariedade financeira (transferência para as regiões mais desfavorecidas de uma parte significativa do orçamento da UE, alimentado pelas contribuições dos Estados-Membros (cerca de 1% do RNB). Este fundo promove, assim, uma maior coesão económica e social no espaço da União.
2.1	Repartição funcional dos rendimentos.
2.2	Verificando-se uma maior desigualdade a nível da repartição do rendimento entre os fatores trabalho e capital (queda dos rendimentos dos trabalhadores, traduzida na diminuição média de 2,3% dos salários, e aumento dos rendimentos das empresas), acentuam-se as desigualdades sociais.
COTAÇÕES
	Grupos
	Questões
	Cotações
	Total

	I
	1 a 18
	5 pontos cada
	90 

	
	
	
	

	II
	1.1
	20
	

	
	1.2
	10
	

	
	1.3
	15
	

	
	2.1
	10
	

	
	2.2
	10
	55

	
	
	
	

	III
	1.1
	15
	

	
	1.2
	15
	

	
	1.3
	10
	

	
	2.1
	15
	

	
	2.2
	10
	55

	
	
	
	

	Total
	
	
	200 



 (
Soluções do Manual
)
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UNIDADE 8 – OS AGENTES ECONÓMICOS 
E O CIRCUITO ECONÓMICO
AVALIAÇÃO
págs. 26 e 27
GRUPO I
1. (A)     2. (D)     3. (B)     4. (C)     5. (A)  


GRUPO II
1.1	Operações sobre bens e serviços, operações de repartição e operações financeiras.
1.2	As diferentes operações encontram-se relacionadas, sendo cada uma delas dependente de outra(s). Assim, por exemplo, para que haja produção (operação sobre bens e serviços) terá de haver investimento (operação financeira); a produção realizada dará origem a rendimentos que, uma vez distribuídos sob a forma de salários e lucros (operação de repartição), permitirão aos consumidores aceder a esses bens e satisfazer as suas necessidades.
1.3	
	 (
Operações
 sobre bens e serviços
Operações
 de
repartição
Operações
 financeiras
)Figura A
	
	Figura B
	
	Figura C
	
	Figura D









2. 
	Agentes 
económicos
	Operações
económicas
	Principais 
funções

	Famílias
	Sobre bens e serviços
	Consumir

	Empresas
Não Financeiras
	Sobre bens
e serviços
	Produzir bens e serviços mercantis não financeiros

	Instituições
Financeiras
	Financeiras
	Prestar serviços
financeiros

	Administrações
Públicas
	De repartição
	Repartir o rendimento e prestar serviços coletivos

	Resto do Mundo
	Sobre bens e serviços
Financeiras
	Trocar bens, serviços e capitais


[image: ]
3.1








3.2 P = R = D
R = Salários + Rendas + Juros + lucros
= 1000 u.m.
D = Compras + Investimento
= 900 + 100
= 1000 u.m.
P = R = D = 1000 u.m.


3.3 Os recursos e os empregos estão equilibrados em cada um dos agentes e na economia.


ECONOMIA APLICADA 
págs. 28 e 29
1.1 
	Empregos
	Recursos

	Famílias (F)

	Alimentação	450
Impostos	90
Poupança	70
	610
	Ordenados (E)	500
Vencimentos (AP)	100
Juros (IF)	10
	610

	Empresas Não Financeiras (E)

	Ordenados (F)	500
Impostos	30
Importações	100
Poupança	20
	650
	Consumo (F)	450
Consumo (AP)	20
Exportações	90
Investimento (IF)	90
	650

	Administração Pública (AP)

	Vencimento (F)	100
Compras (E)	20
Poupança	10
	130
	Impostos (F)	90
Impostos (E)	30
Impostos (IF)	10
	130

	Instituições Financeiras (IF)

	Impostos 	10
Juros (F)	10
Investimento (E) 	90
	
	110
	Poupança (F)	70
Consumo (E)	20
Poupança (AP)	10
Fluxo de compensação	10
	110

	Resto do Mundo

	Exportações 	90
Fluxo de compensação	10
	100
	Importações	100

	100




1.2
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1.3 Verifica-se equilíbrio nas contas de todos os agentes económicos (empregos = recursos).
2.1 
	Empregos
	Recursos

	Famílias (F)

	Impostos (AP)	90
Compras (E)	450
Poupança (IF)	70
	610
	Ordenados (E)	500
Vencimentos (AP)	100
Juros (IF)	10
	610

	Empresas (E)

	Ordenados (F)	500
Impostos (AP)	30
Importações	100
Poupança (IF)	20
	650
	Vendas (F)	450
Vendas (AP)	20
Exportações	90
Empréstimos (IF)	90
	650

	Instituições Financeiras (IF)

	Empréstimos (E)	90
Juros (F)	10
Impostos (AP)	10


	110
	Poupança (E)	20
Poupança (F)	70
Poupança (AP)	10
Fluxo de 
compensação	10
	110

	Administrações Públicas (AP)

	Compras (E) 	20
Vencimentos (F)	100
Poupança (IF)	10
	130
	Imposto (F)	90
Imposto (E)	30
Impostos (IF)	10
	130

	Resto do Mundo

	Exportações 	90
Fluxo de compensação	10
	100
	Importações	100

	100


3.1 
	Empregos
	Recursos

	Famílias (F)

	Impostos (AP)	25 000
Consumo (E)	90 000
Cont. S. Social (AP)	06 000
Poupança (IF)	09 000

	130 000
	Salários (E)	60 000
Salários (IF)	04 000
Vencimentos (AP)	16 000
Rendimentos (E)	31 000
Apoios Sociais (AP)	19 000
	130 000

	Empresas (E)

	Salários (F)	60 000
Rendimentos (F)	31 000
Impostos (AP)	08 000
Cont. S. Social (AP)	15 000
Poupança (IF)	02 000
Importações	65 000
	181 000
	Consumo (F)	90 000
Exportações 	64 000
Consumo (AP)	27 000



	181 000

	Instituições Financeiras (IF)

	Salários (F)	04 000
Impostos (AP)	04 500
Cont. S. Social (AP)	03 500
	12 000
	Poupança (F)	09 000
Poupança (E)	02 000
Fluxo de compensação	01 000
	12 000

	Administrações Públicas (AP)

	Vencimentos (F) 	16 000
Apoios (F)	19 000
Consumo (E)	27 000



	62 000
	Impostos (F)	25 000
Cont. S. Social (F)	06 000
Impostos (E)	08 000
Cont. S. Social (E)	15 000
Impostos (IF)	04 500
Cont. S. Social (IF)	03 500
	62 000

	Empregos
	Recursos

	Resto do Mundo

	Exportações 	64 000
Fluxo de compensação	01 000
	65 000
	Importações	65 000

	65 000


3.2 O equilíbrio é verificado para cada agente económico, visto o valor dos empregos ser igual ao dos recursos, e, igualmente, para o conjunto da economia.
3.3 a)	Remunerações do trabalho das Famílias = 80 000 milhões de euros
b)	Total dos rendimentos das Famílias = 130 000 milhões de euros
c)	Impostos e contribuições para a Segurança Social pagos pelas Famílias = 31 000 milhões de euros
d)	Rendimento disponível das Famílias = 130 000 – 31 000 = 99 000 milhões de euros
e)	Taxa de poupança das Família, em percentagem do rendimento dis-ponível = 9000 / 99 000 × 100  9%


UNIDADE 9 – A CONTABILIDADE NACIONAL
AVALIAÇÃO 
págs. 80 a 83
GRUPO I
1. (B)     2. (D)     3. (B)     4. (A)     5. (D)  


GRUPO II
1. Contabilidade Nacional é uma técnica de descrição da atividade económica que recorre a um conjunto de operações, apresentadas em quadros relativos aos principais agregados macroeconómicos. 
2. Fazem parte do território económico português: (C) e (D).
3.1 Ótica da produção, ótica da despesa e ótica do rendimento.
3.2 Ótica da produção – permite conhecer o contributo (VA) de cada ramo /
setor de atividade económica para o PIB.
Ótica da despesa – permite saber o destino do produto.
Ótica do rendimento – permite saber a repartição funcional do rendimento.
4.1 O problema da múltipla contagem consiste em contabilizar, por mais de uma vez, o valor dos consumos intermédios.
4.2 O método dos valores acrescentados permite ultrapassar o problema da múltipla contagem.
4.3 Método dos valores acrescentados:
	Ramos
	Valor Acrescentado (u.m.)

	Silvícola
	1500

	Industrial
	2500

	Comercial
	1500

	Produto = ∑ VA
	5500


Método dos produtos finais: Produto final = Mobiliário = 5500 u.m.
5.1 Valores relativos a 2012:
Setor I: 165 000 × 0,02 = 3300 milhões de euros
Setor II: 165 000 × 0,24 = 39 600 milhões de euros
Setor III: 165 000 × 0,74 =122 100 milhões de euros
5.2 Valores relativos a 2000.
Setor I: 127 000 × 0,04 = 5080 milhões de euros
Setor II: 127 000 × 0,35 = 44 450 milhões de euros
Setor III: 127 000 × 0,61 = 77 470 milhões de euros
Os valores apurados permitem concluir que o país, entre 2000 e 2012, seguiu uma trajetória de terciarização da sua economia, visto que o setor III aumentou o seu contributo para o PIB, de 61% para 74%, o que, em valores absolutos, representou um aumento de 77 470 milhões de euros para 122 100 milhões de euros. Já os setores I e II diminuíram o seu contributo, tanto em termos relativos como absolutos.
5.3 A ótica da produção permite verificar o contributo de cada ramo ou setor de atividade para o produto do país. Esta informação permite, por sua vez, verificar a natureza do produto e o nível de desenvolvimento da economia.
6.1
	Empregos
	Recursos

	A – Exploração Agrícola

	Salários	20
Lucros	10
	30
	Vendas (Fam.)	05
Vendas (C)	25
	30

	B – Pedreira

	Energia 	15
Salários	50
Lucros	45
	110
	Vendas (D)	10
Vendas (F) 	100

	110

	C – Empresa corticeira

	Compras (A) 	25
Salários	20
Lucros	15
Rendas	10
Energia	05
	75
	Vendas (F)	75
	

	
	
	75

	D – Empresa vidreira

	Compras (B) 	10
Salários	40
Lucros	35
Rendas	05
Energia	10
	100
	Vendas (Fam.)	05
Vendas (F)	95

	
	
	100

	E – Empresa produtora de energia elétrica

	Rendas 	05
Lucros	30
Salários	65


	100
	Vendas (B)	15
Vendas (C)	05
Vendas (D)	10
Vendas (Fam.)	40
Vendas (F)	30
	100

	F – Empresa de construção civil

	Compras (B) 	100
Compras (C)	75
Compras (D)	95
Salários	180
Lucros	120
Energia	30
	600
	Vendas (Fam.)	600





	600

	Famílias

	Compras (A) 	05
Compras (D)	05
Compras (E)	40
Compras (F)	600












	650
	 (
3755
)Salários (A)	120
Salários (B)	150
Salários (C)	120
Salários (D)	140
Salários (E)	165
Salários (F)	180
 (
2555
)Lucros (A)	110
Lucros (B)	145
Lucros (C)	115
Lucros (D)	135
Lucros (E)	130
Lucros (F)	120
Rendas (C)	110
Rendas (D)	105            20
Rendas (E)	105
	650


6.2 VA = Vendas (recursos) – Consumos intermédios
VA (A) = 30 – 0 = 30 u.m.
VA (B) = 110 – 15 = 95 u.m.
VA (C) = 75 – 30 = 45 u.m.
VA (D) = 100 – 20 = 80 u.m.
VA (E) = 100 – 0 = 100 u.m.
VA (F) = 600 – 300 = 300 u.m.
VA (total) = 650 u.m.
6.3 Produto = ∑ VA = 650 u.m.
6.4 PN = PI + Saldo dos rendimentos com o Resto do Mundo
= 650 + 50 = 700 u.m.
7.1 Produto = Rendimento = ∑ (Rendimentos do trabalho + Rendimentos do capital) 
= Salários + Rendas + Juros + Lucros = 870 + 550 = 1420 u.m. 
7.2 Repartição funcional do rendimento
Fator trabalho = 870 / 1420 × 100  61%
Fator capital = 550 / 1420 × 100  39%
8.1 Agricultura, silvicultura e pesca = Setor primário
Indústria, eletricidade, gás e água e construção = Setor secundário
Serviços = Setor terciário
8.2 É uma economia terciarizada, já que os serviços representam 52% do PIB.
8.3 DI = PIB = 4265,1 milhões de u.m.
8.4 PILíquido = PIB – Consumo de capital fixo = 4240 milhões de u.m.
9.1 Despesas de consumo final (t) = 50 000 milhões de u.m.
FBC (t) = 20 000 milhões de u.m.
FBCF (t + 1) = 22 300 milhões de u.m.
Importações (t + 1) = 40 000 milhões de u.m.
9.2 Ótica da despesa.
9.3 O destino do produto criado.
9.4 Salários = 73 000 × 0,70 = 51 100 milhões de u.m.
Rendimento = 73 000 = 51 100 + EBE + Impostos líquidos de subsídios à produção e importação 
EBE = 11 900 u.m.
9.5 Recursos = Produto + Importações 
= 73 000 + 40 000 = 113 000 milhões de u.m.
Empregos = Consumo final + FBC (Investimento) + Exportações = 
= 113 000 milhões de euros



ECONOMIA APLICADA
págs. 84 e 85
1.1 Ótica da produção
1.2 Permite identificar a natureza da produção e a estrutura por ramos / setorial dessa produção.
1.3 Serviços = 107 100 milhões de euros
PIB = ∑ VAB + Impostos líquidos de subsídios sobre os produtos =
= 144 410 + 20 800 = 165 210 milhões de euros
Peso de cada ramo de atividade no total dos VA
Agricultura = 3 260 / 144 410 × 100 = 2,2%
Indústria = 14,4%
Energia = 4,2%
Construção = 5,0%
Serviços = 74,2%
1.4 Relativamente aos valores de 2012, a estrutura do produto apresentada permite classificar a economia portuguesa como uma economia terciarizada (setor III: 74,2% do total do VAB). Relativamente ao setor II, verifica-se o peso da indústria, que contribui com 14,4% para o VAB.
Quanto à variação do contributo de cada um dos ramos de atividade, verifica-se o decrescimento constante, desde 2010, em todos esses ramos (–2,4%), sendo particularmente elevada a queda da construção (–15,8%), seguida da queda da indústria (–2,6%).
1.5 PNB p.m. = PIB p.m. + Saldo dos rendimentos com o Resto do Mundo 
PIB p.m. = ∑ VAB + Impostos líquidos de subsídios sobre os produtos 
= 165 210 milhões de euros
PNB p.m. = 165 210 – 4 200 = 161 010 milhões de euros
2.1 De acordo com o Documento 1, as variáveis que mais contribuíram positivamente para o rendimento dos particulares em 2012 foram os rendimentos de empresa e propriedade e as transferências externas. Já a diminuição dos rendimentos do trabalho e as transferências internas contribuíram negativamente para o valor do rendimento disponível. 
2.2 Poupança = Rendimento disponível – Consumo = 13 030 milhões de euros
Taxa de poupança, em %, do rendimento disponível = 10,6%
3.1 a) Procura Interna = Consumo das Famílias + Consumo das AP 
+ Investimento = 166 500 milhões de euros
b) Procura externa líquida = Exportações – Importações 
= –1000 milhões de euros
c) PIB em 2012 = Procura interna + Procura externa líquida 
= 165 500 milhões de euros
3.2 Ótica da despesa
3.3 O destino dado à produção.
3.4 PIB real = PIB nominal / deflator × 100 = 160 680 milhões de euros
4.1 a) França, Reino Unido, Alemanha e Portugal
b) Espanha, Países Baixos e Itália
4.2 No contexto dos países da Zona Euro, considerados no gráfico, Portugal é aquele que apresentou maior taxa de variação positiva no 2.o trimestre de 2013, face ao 1.o trimestre de 2013 (1,1%).
4.3 De acordo com o texto do Boletim Estatístico do Banco de Portugal de setembro de 2013, os fatores que mais contribuíram para a situação referida atrás (diminuição menos intensa do PIB) foram a redução menos acentuada do investimento, com destaque para a FBCF na construção, e o contributo muito positivo (acelerado) das exportações de bens e serviços.


UNIDADE 10 – RELAÇÕES ECONÓMICAS 
COM O RESTO DO MUNDO
AVALIAÇÃO
págs. 148 a 151
GRUPO I
1. (A)     2. (C)     3. (B)     4. (D)     5. (A)


GRUPO II
1.1 Balança de Pagamentos.
1.2 Duas das razões que justificam os registos na Balança de Pagamentos são a necessidade de conhecer o valor e o tipo de trocas efetuadas e se o país é credor ou devedor em relação ao exterior.
1.3 As principais rubricas que constituem a Balança de Pagamentos são a Balança Corrente, a Balança de Capital e a Balança Financeira.
1.4 Como exemplos, na Balança Corrente regista-se as importações e as ex-
portações de bens e serviços, na Balança de Capital regista-se as transferências da UE e os contratos de transferência de jogadores de futebol e na Balança Financeira regista-se o investimento direto estrangeiro e o investimento de carteira.
2. (A) V     (B) F     (C) F     (D) V     (E) F     (F) F     (G) F     (H) V     (I) V     (J) V
3. São corretas as afirmações: (A) e (D).
4.1 Protecionismo.
4.2 O texto refere a existência de direitos aduaneiros sobre as importações para proteção da economia nacional.
4.3 O livre cambismo, ao exigir a concorrência entre as economias, poderá ser, dentro de certos limites, um estímulo às indústrias nacionais – este é o principal argumento a favor desta política do comércio externo. De facto, se, numa primeira fase, é possível ver os efeitos do protecionismo sobre a indústria nacional, beneficiando a produção e o emprego, já numa fase posterior os efeitos poderão ser nefastos não só para a indústria nacional, que não terá os estímulos para o seu desenvolvimento, como para as economias vizinhas, que poderão retaliar com o mesmo tipo de política, ficando todos os países prejudicados com a situação resultante.


GRUPO III
1.1 Saldo da Balança de Bens = Valor das exportações – Valor das importações
–2000 = 2000 – Valor das importações
Valor das importações = 4 000 milhões de u.m.
1.2 Taxa de cobertura = Valor das exportações × 100 = 2000 × 100 = 50%
	       Valor das importações       4000
1.3 Saldo da Balança de Bens e Serviços = –2000 + 2500 = +500 milhões de u.m.
Saldo da Balança de Bens e Serviços / PIB × 100 = 500 / 17 000 × 100 = 2,9%
2. 
	Balança Corrente
	+6000 u.m.

	Balança de Bens
	–2000 u.m.

	Balança de Serviços
	+7000 u.m.

	Balança de Rendimentos
	–1000 u.m.

	Balança de Transferências
	+2000 u.m.

	Balança de Capital
	–4000 u.m.

	Balança Financeira
	–2000 u.m.


2.1 Capacidade de financiamento = 2000 u.m. 
= Simétrico do saldo da Balança Financeira 
Saldo da Balança Financeira = –2000 u.m.
Saldo da Balança Corrente = –2000 + 7000 – 1000 + 2000 = 6000 u.m.
Saldo da Balança Financeira = –(Saldo da Balança Corrente + 
Saldo da Balança de Capital)
Saldo da Balança de Capital = –4000 u.m.
3.1 e 3.2 
Hipótese I
	Horas de trabalho por unidade produzida

	Bens
Países
	Bem X
	Bem Y

	País A
	7
	10

	País B
	8
	5


Neste caso, o país A tem vantagem absoluta na produção do bem X e o país B na produção do bem Y.
Hipótese II
	Horas de trabalho por unidade produzida

	Bens
Países
	Bem X
	Bem Y

	País A
	10
	12

	País B
	9
	8


Neste caso, à partida, o país B produz mais barato cada um dos bens. No entanto, recorrendo aos custos comparativos/relativos (custo de um bem relativamente ao outro bem), teremos:
	Custos comparativos* por unidade produzida

	Bens
Países
	Bem X
	Bem Y

	País A
	10/12 = 0,83
	12/10 = 1,2

	País B
	9/8 = 1,125
	8/9 = 0,89


* Custo de uma unidade de um dos bens em relação ao custo do outro bem.
Na situação II, o país A deverá produzir o bem X e o país B o bem Y.

3.3 A teoria das vantagens comparativas defende a especialização dos países nos bens que produzem com vantagens comparativas, isto é, com custos comparativos mais baixos. Deste modo, haverá toda a vantagem na produção dos bens para os quais os países são mais dotados, exportando o excedente e importando os bens que não conseguem produzir internamente a preços competitivos.
É com base na teoria das vantagens comparativas que se justifica o co-
mércio externo.
3.4 O comércio externo tem por base científica a teoria das vantagens com-
parativas, permitindo que os países, ao se especializarem na produção dos bens para os quais têm vantagens comparativas, consigam produzir mais (visto que podem orientar todos os seus recursos para a produção do bem que menos custa, produzindo, naturalmente, mais) e, assim, aumentarem a sua produção, o seu rendimento e o bem-estar da sua população. Então, o comércio externo pode ser perspetivado como uma estratégia de crescimento económico.
4.1 O objetivo principal da OMC é regular o comércio internacional através de princípios e resoluções que satisfaçam as partes envolvidas.
4.2 O princípio da previsibilidade defende o conhecimento das «regras do jogo» por parte de todos os intervenientes e interessados em pertencer à organização. Esta situação é indispensável para que todos possam, com racionalidade, orientar a sua participação no comércio interna-
cional e tirar dele todas as vantagens.



ECONOMIA APLICADA 
págs. 152 e 153
1. 
	
	2010
	2011
	2012

	Exportações de bens 
	37 394
	43 073
	45 526

	Importações
de bens 
	56 581
	57 278
	54 109

	Saldo
	–19 187
	–14 205
	–8 583

	Taxa de cobertura
	66%
	75%
	84%


Fonte: Boletim Estatístico, Banco de Portugal, maio de 2013

1.1	No período em análise, quer as exportações quer as importações au-mentaram, entre 2010 e 2011, mas as importações registaram uma queda em 2012.
1.2 O saldo da Balança de Bens, em 2012, foi deficitário.
1.3	As taxas de cobertura foram gradualmente aumentando, visto o valor das exportações ter aumentado sempre e o valor das importações ter aumentado pouco em 2011 e diminuído em 2012.
1.4	No período em análise, o saldo da Balança de Bens foi apresentando valores menos negativos, o que se traduziu no aumento da taxa de cobertura.
2.1	O saldo da Balança de Bens, em relação ao PIB, tem apresentado sis-
tematicamente um saldo negativo, atingindo valores muito elevados a partir do ano 2000, devido, certamente, a dificuldades de adaptação às exigências da moeda única. No entanto, a partir de 2010, esse saldo tem vindo a diminuir. Inversamente, o saldo da Balança de Serviços, sempre superavitária, tem acentuado essa tendência nos últimos anos.
2.2	A diminuição do saldo deficitário da Balança de Bens tem sido, nos últi-mos anos do gráfico, compensado com o aumento do saldo superavitário da Balança de Serviços.
3.1	Para que a economia portuguesa pudesse ser mais competitiva no con-
texto internacional, a par de outras soluções, deveria ter melhorado o seu perfil de especialização em bens com mais valor acrescentado, para mercados mais dinâmicos e apostar em modelos de negócio empre-
sariais, que, por sua vez, apostassem na inovação e diferenciação em cadeias de valor internacionais.

3.2	As despesas em I&D em Portugal e na UE foram-se aproximando, sobretudo a partir de 2005, tendo-se afastado de novo a partir de 2009.
3.3	Os dois documentos ilustram a necessidade de Portugal continuar a apostar em I&D porque os bens de que poderá beneficiar, no sentido de tirar mais vantagens da sua inserção no mercado global, deverão ter mais valor acrescentado que a I&D poderá suportar. Como o texto refere, para Portugal ser mais competitivo, deverá apostar, por exemplo, na qualificação, na inovação de bens, na diferenciação e numa melhor gestão empresarial.



UNIDADE 11 – A INTERVENÇÃO DO ESTADO  
NA ECONOMIA
AVALIAÇÃO 
págs. 228 a 231
GRUPO I
1. (D)     2. (D)     3. (B)     4. (D)     5. (B)  


GRUPO II
1.1	Duas receitas públicas para além da referida poderão ser, entre outras, os impostos e as taxas.
1.2 De acordo com o texto, as receitas das privatizações contribuirão para a redução da dívida pública «através da consignação das suas receitas».
2.1	A falha do mercado implícita no texto é a concorrência imperfeita (concentração do capital – o que vai contra à livre concorrência).
2.2	Para superar a falha de mercado (concorrência imperfeita), o Estado deverá regular os mercados através de «leis antimonopólio».
2.3	Os objetivos da intervenção do Estado são: promover a equidade, esta-
bilidade e eficiência, corrigir as falhas do mercado e fornecer bens públicos.
3.1	Externalidades negativas são efeitos nocivos de atividades económicas que não tinham sido previstos pelo mercado, como, por exemplo, as «atividades que poluam o ambiente».
3.2	O Estado intervém para corrigir a poluição provocada pela atividade eco-
nómica através da política ambiental, estabelecendo taxas que reflitam os custos ambientais provocados por essa atividade.
4.1	Bens públicos são bens e serviços coletivos indivisíveis que satisfazem necessidades coletivas. Devem ser produzidos pelo Estado porque, como refere o texto, «o funcionamento do mercado pode ser, por vezes, menos do que eficaz, especialmente quando se trata dos chamados bens públicos».
4.2	Três exemplos de bens públicos poderão ser, entre outros, a iluminação pública, os transportes públicos e a educação.
4.3	Os bens públicos têm de ser produzidos pelo Estado, uma vez que «o funcionamento do mercado pode ser, por vezes, menos do que eficaz», porque são indivisíveis e satisfazem necessidades coletivas, não podendo excluir do seu consumo famílias de baixos rendimentos que não os possam pagar, cenário possível e aceite caso fossem produzidos por empresas privadas. São assim bens não rivais e não excluíveis.
5.1	Alguns fatores que explicam as desigualdades têm a ver com a repartição primária dos rendimentos e estão associados à propriedade dos meios de produção, nível de escolaridade, grau de formação profissional, entre outros.
5.2	O Estado pode diminuir as assimetrias na repartição dos rendimentos através dos impostos (política fiscal), nomeadamente através de impostos diretos progressivos, que implicam que os indivíduos de elevados ren-
dimentos paguem uma taxa maior do que os indivíduos de baixos rendimentos. 
5.3	Os alunos deverão aplicar uma taxa maior a uma matéria coletável maior e uma taxa menor a uma matéria coletável menor.
5.4	A política orçamental, através dos impostos diretos progressivos (sobre os rendimentos mais elevados incidem taxas maiores) e das transferências sociais, promove a redistribuição dos rendimentos.

6.1 Enquanto o saldo global diz respeito à diferença entre o valor total das receitas públicas (com exceção da emissão de dívida pública) e o valor total das despesas públicas (com exceção do valor das amortizações da dívida pública), o saldo primário refere-se ao saldo orçamental global após a dedução dos juros da dívida pública e outros encargos.
[bookmark: _GoBack]6.2 Em Portugal, o saldo primário e o saldo global são sempre negativos, ou seja, encontramo-nos perante défices permanentes. Na Zona Euro, os saldos primário e global apresentam sempre saldos menos negativos do que os de Portugal e, entre 2006 e 2008, apresentaram saldos primários positivos (superavitários).
8.1 Dívida pública consiste no endividamento do Estado, que teve de recorrer a empréstimos para fazer face ao défice orçamental. O Estado terá de pagar os juros desses empréstimos (juros da dívida pública) e os reembolsos dos empréstimos.
8.2 O peso no PIB (% no PIB) da dívida pública em Portugal, em 2013 e de acordo com o INE, supera as previsões do Governo, da Comissão Europeia e do FMI, atingindo 127,8% (a dívida pública ultrapassa o valor do PIB em 2013, atingindo 127,8% do valor deste).
8.3 O peso no PIB (% no PIB) da dívida pública em Portugal, em 2012, é superior aos da Alemanha, Espanha e Irlanda, e inferior aos da Itália e Grécia. Porém, mantém-se muito elevado, o que evidencia um acentuado endividamento e dependência externa.
8.4 As consequências para Portugal serão a perda de soberania devido à necessidade de recurso a empréstimos externos. Porém, será de se colocar a eventualidade de uma renegociação da mesma e alterar as regras do BCE, no que respeita a empréstimos aos Estados-Membros, no âmbito da União Europeia. Relembrar que muitos países tiveram as suas dívidas perdoadas, como foi o caso da Alemanha Federal, em 1953, que teve a sua dívida perdoada em 70% e indexada às exportações (além de limitada a 5% do valor destas). 
9.1 A figura evidencia a existência de desigualdades sociais, a necessidade de uma política de redistribuição dos rendimentos, a fim de se diminuir e corrigir os desequilíbrios resultantes da repartição primária, promover a satisfação das necessidades básicas a toda a população e promover a equidade. Só assim poderá haver justiça social e coesão social. Por outro lado, mostra, com sentido de humor, que a pessoa favorecida está desfasada da realidade social, considerando que apenas os mercados financeiros serão criadores de rendimentos.


ECONOMIA APLICADA
págs. 232 e 233
1.1 Portugal foi dos países da UE que registou um maior acréscimo das energias renováveis no consumo energético, sendo superado apenas por seis países.
1.2 Portugal é dos países da UE que apresenta um desvio menos significativo em relação ao objetivo europeu para 2020. O desvio de Portugal é inferior ao da média da UE. Tendo em conta que as energias renováveis são fundamentais para a sustentabilidade do ambiente e constituem uma prioridade da política ambiental, podemos concluir que Portugal tem vindo a aproximar-se dos objetivos da política ambiental no que respeita às energias renováveis, a fim de que as gerações atuais e vindouras tenham qualidade de vida, uma vez que pessoas e ambiente são interdependentes.
2.1 As consequências de uma menor intervenção do Estado na economia implicaram, nos EUA, uma redução da produtividade, um aumento das desigualdades sociais e uma maior concentração do capital.
2.2 As privatizações deram lugar a maior concentração do capital (cedendo «o lugar aos oligopólios ou monopólios privados»), isto é, à concorrência imperfeita, agravando as falhas do mercado.
2.3 Os alunos, após a síntese do texto, deverão referir os efeitos de uma menor intervenção do Estado na economia. 
3.1 Portugal, a seguir à Grécia, Irlanda, Estónia e Irlanda, é o país que apresenta uma maior redução da percentagem de salários no PIB (variação negativa de cerca de –2,9%).
3.2 O texto refere-se ao aumento da precariedade, flexibilidade e desvalorização do trabalho a par da desregulamentação das leis laborais, o que tem, como efeitos, a redução da parte dos salários no PIB, como ilustra o gráfico.
3.3 A política de redistribuição dos rendimentos, através das políticas fiscais e sociais, e as políticas de emprego e de combate ao desemprego, valorizando o trabalho e regulamentando o mercado de trabalho. Os objetivos da política de redistribuição dos rendimentos são a promoção da equidade, da justiça social e de uma repartição dos rendimentos mais equilibrada, corrigindo o mercado.



UNIDADE 12 – A ECONOMIA PORTUGUESA NO 
CONTEXTO DA UNIÃO EUROPEIA
AVALIAÇÃO
págs. 294 a 297
GRUPO I
1. (B)     2. (C)     3. (D)     4. (D)     5. (B)     


GRUPO II
1.1 A construção da paz e o progresso económico e social da Europa.
1.2 União aduaneira, mercado comum e união económica e monetária.
1.3 1957 – França, Alemanha, Bélgica, Holanda, Luxemburgo e Itália;
1973 – Os seis anteriores mais o Reino Unido, Irlanda e Dinamarca;
1981 – Os nove anteriores mais a Grécia;
1986 – Os 10 anteriores mais Portugal e Espanha;
1995 – Os 12 anteriores mais a Suécia, Áustria e Finlândia;
2004 – Os 15 anteriores mais Malta, Chipre, Eslovénia, República Checa, Eslováquia, Hungria, Polónia, Estónia, Letónia e Lituânia;
2007 – Os 25 anteriores mais a Roménia e a Bulgária;
2013 – Os 27 anteriores mais a Croácia.
2.1 Mercado único é um mercado sem fronteiras onde mercadorias, capitais, pessoas e serviços circulam livremente.
2.2 Os consumidores podem ter acesso a uma maior variedade de bens, a preços acessíveis e com maior garantia quanto à sua segurança e qualidade.
2.3 No mercado único, situações que limitem a concorrência entre empresas e constituam posições de domínio de um mercado (caso dos monopólios), prejudicando os consumidores, são contrárias ao princípio da livre concorrência em que assenta o mercado único. Por esta razão, qualquer processo de concentração de empresas num determinado mercado terá de ser obrigatoriamente comunicado à Comissão Europeia, que apreciará a situação e decidirá em conformidade. 
3.1 Possibilidade de aumentar as exportações dado o maior número de consumidores; mais oportunidades a nível do mercado de trabalho em resultado da livre circulação de pessoas; maior concorrência, beneficiando os consumidores.
3.2 As políticas de solidariedade e de coesão têm como finalidades diminuir as desigualdades de desenvolvimento entre países e regiões da União, apoiar os setores com maiores dificuldades, promover a integração profissional dos desempregados e prevenir a inclusão social.
3.3 A Comissão Europeia tem o poder de iniciativa, elaborando as propostas relativas às políticas europeias, cabendo ao Conselho de Ministros da União, juntamente com o Parlamento Europeu, aprová-las. A execução e condução das políticas europeias é assegurada pela Comissão Europeia.
4.1 A circulação de uma moeda única constitui um símbolo do elevado grau de integração, na medida em que os Estados aderentes cedem, voluntariamente, parte da sua soberania a uma instituição comum (BCE), 
a quem compete a gestão da moeda e a definição de uma política monetária comum. 

4.2 Os Estados-Membros da UE que pretendam aderir à moeda única têm de cumprir os critérios de convergência, apresentando uma economia com baixa inflação e finanças públicas sólidas.


GRUPO III
1.1	Aumento dos salários e das pensões, descida das taxas de juro, redução dos impostos, entre outras.
1.2 As medidas de incentivo à procura originaram um aumento do défice orçamental e da dívida pública na generalidade dos países da Zona Euro, dado o aumento da despesa pública e a diminuição da receita fiscal (no caso da redução de impostos). Os valores apresentados mostram a dificuldade de cumprimento dos limites do PEC: a maioria dos países da Zona Euro ultrapassou, em 2009, o limite dos 3% do PIB para o défice orçamental e dos 60% do PIB para a dívida pública. 
2.	O consumo privado de 2011 para 2012 caiu de –3,8% para –5,6% em todas as suas componentes, com maior destaque para o consumo de bens duradouros, cujo decréscimo em 2012 (–23%) superou a queda registada em 2011 (–18,5%). O consumo de veículos automóveis foi a parcela que maior descida registou (de –24,9% para –35,2%). A contração registada está associada à diminuição do rendimento disponível real (–4,9% em 2011 e –2,9% em 2012), em resultado da queda dos salários, do maior desemprego e das restrições ao crédito bancário. A retração do consumo privado foi acompanhada do aumento da taxa de poupança (de 9,1% para 11,6%), dadas as baixas expetativas das famílias relativamente ao futuro próximo, nomeadamente o receio do desemprego.
3.	A evolução do PIB e do PIB per capita, no contexto da UE, reflete positivamente o apoio dos fundos europeus e negativamente os efeitos das crises.
Os valores do PIB per capita ao longo dos anos revelam a dificuldade de aproximação da economia portuguesa ao padrão médio europeu. Nos anos de 1999, 2009 e 2010, o PIB per capita situou-se nos 81% da média europeia, verificando-se maior convergência à média europeia, para a qual os recebimentos dos fundos europeus foram essenciais. Os anos de maior divergência, ou seja, de maior afastamento face à média europeia (1996, 2004 e 2012) refletem os efeitos das crises, em particular, o ano de 2012.




ECONOMIA APLICADA 
págs. 298 e 299
1. 
Dimensão económica
Nível de vida: o PIB per capita português, em paridades de poder de compra, representava, na altura da adesão à UE, apenas 65% da média europeia, aumentando para 81% em 1999 e mantendo-se neste valor, em 2010. Pode-se concluir que o nível de vida dos portugueses melhorou na primeira década da adesão, mas estagnou no período seguinte, indicador do fraco nível de convergência à média europeia.
Produtividade: a melhoria registada (de 31% da média, em 1986, para 48%, em 1999, e 55%, em 2010) não foi, todavia, suficiente para aproximar o desempenho da nossa economia da média da UE. 
Procura interna: o peso da procura interna no PIB apresenta valores acima da média da UE em todos os anos de referência (5% acima da média da UE, em 1986, 10%, em 1999, e 9% em 2010), o que revela a importância que o consumo privado, o consumo público e o investimento têm no PIB. A produção do país tem o mercado interno como principal destino.



Consumo privado: o peso do consumo privado no rendimento disponível apresenta valores acima da média europeia nos anos assinalados (5% acima da média em 1986, 6%, em 1999, e 14%, em 2010), demonstrando a chegada tardia das famílias portuguesas à sociedade de consumo, face às suas congéneres na UE. Os valores evidenciam a utilização da maior parte do rendimento disponível na satisfação de necessidades imediatas (consumo de bens correntes e duradouros).
Exportações: o peso das exportações no PIB apresentava, em 1986, um valor muito próximo da média europeia (99%), mas, nos períodos seguintes, a convergência foi interrompida (em 1999 o valor baixou para 84% e, em 2010, recuou para 76% da média da UE).
Investimento direto estrangeiro: os valores para a economia portuguesa encontram-se, em todos os anos, acima da média europeia (em 1986, o stock de investimento direto estrangeiro superava em 41% a média da UE, baixando para 6% acima da média, em 1999, voltando a recuperar em 2010, situando-se 14% acima da média).
Dimensão social
Proteção social: o peso das despesas com prestações sociais no PIB representava, em 1986, 55% da média europeia, crescendo em 1999 (68% da média) e alcançando, em 2010, a média europeia. A convergência mostra a importância do Estado social na sociedade portuguesa.
Nível de educação: os valores revelam a insuficiente qualificação da sociedade portuguesa face ao nível europeu (em 1986, a população portuguesa entre os 15 e os 64 anos, que tinha completado o ensino secundário ou o ensino superior, representava 52% da média europeia, em 1999, 58% da média europeia e, em 2010, 63% da média da UE).
Conforto da habitação: o peso da população com acesso a instalações sanitárias na habitação representava, em 1986, 92% da média europeia, aproximando-se em 1999 (98% da média) e alcançando a convergência, em 2010. Este indicador revela a melhoria das condições de habitabilidade dos portugueses, fator que influencia positivamente as condições de saúde.
Lazer e cultura: o peso das despesas com o lazer e cultura no consumo das famílias, apesar da melhoria verificada (em 1999 representava 64% da média europeia e em 2010 atingiu 82% da média), ainda se encontra afastado dos padrões europeus, revelando o menor rendimento das famílias portuguesas comparativamente à média da UE.
Mobilidade: a densidade da rede de autoestradas em Portugal no ano de 1986 representava 29% da média europeia, mas, em 1999 o valor ultrapassava em 23% a média da UE, situando-se, em 2010, em 86% acima do valor da média da UE. A evolução dos valores revela o peso do investimento público neste tipo de infraestruturas e o acréscimo de mobilidade para pessoas e mercadorias.
Sociedade da informação: o número de utilizadores de internet por 100 habitantes apenas representava 59% da média europeia, em 1986, melhorando o desempenho em 1999, aingindo, assim, 72% da média europeia e superando em 2% a média europeia em 2010.
2.	Os valores apresentados revelam fragilidades da nossa economia que comprometem a sua convergência aos padrões europeus: fraco nível de produtividade, insuficiente qualificação e fraco peso das exportações no PIB, comparativamente ao peso da procura interna. O resultado destas insuficiências traduz-se no menor nível de vida dos portugueses, avaliado pelo PIB per capita, comparativamente à média da UE. 
3. A análise dos indicadores mostra que a adesão à UE, fruto do apoio dos fundos europeus, contribuiu para a modernização e desenvolvimento da sociedade portuguesa em importantes áreas económico-sociais, como as infraestruturas (por exemplo, as autoestradas), a proteção social, o acesso a bens de consumo (que melhoram a qualidade de vida), as novas tecnologias de informação, aproximando a sociedade portuguesa dos padrões de vida europeus. Subsistem, no entanto, áreas de fraco desempenho (identificadas na questão anterior), onde a divergência com a média europeia é assinalável, exigindo a aplicação de políticas económicas estruturais.
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